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O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) – Declaro abertos os trabalhos da 21ª reunião 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa realiza no ano de 2015, tendo 

como objetivo debater o projeto de lei número 673/15, do Executivo, que revoga a Lei 13.872, 

de 12 de julho de 2004. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, www.camara.sp.gov.br, no link auditórios on-line. 

Convido para compor a Mesa a Sra. Rita, da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano para expor e debater o projeto. Quem quiser falar pode se inscrever. 

Tem a palavra a Sra. Rita. 

A SRA. RITA – Boa tarde a todos. É um projeto de lei que revoga a Lei 13. 782, da 

Operação Urbana Rio-Verde-Jacu. 

À época da discussão do Plano Diretor, já havia sido proposta a revogação dessa 

lei, mas, pelo cuidado de preservar alinhamentos viários que integram o corpo dessa lei, o 

Executivo aguardou a propositura do PL 347/2015, que estabelece um plano de 

melhoramentos públicos para as Subprefeituras de Itaquera, São Mateus e São Miguel Paulista 

e, ao mesmo tempo, estabeleceu a gratuidade da outorga onerosa para áreas abrangidas pela 

Operação Urbana rio Verde-Jacu, tornando, a partir dessas duas medidas, dispensável a 

vigência dessa Lei de Operação Urbana. 

Assim sendo, esse ato apenas formaliza medidas que já foram tomadas pelo 

Executivo e que tramitaram ou estão em tramitação nesta Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) – Muito obrigado. Não há nenhum orador 

inscrito. Declaro encerrada a audiência pública do PL 673/2015. Agradeço a todos os 

participantes. 

Boa tarde a todos. 

http://www.camara.sp.gov.br/

